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Súmula

Acordam os Juízes que integram a Quinta Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em

conhecer dos embargos de declaração e rejeitá-los em função de terem efeito claramente infringente, pretendendo a

modificação do mérito do acórdão, tendo em vista que o acórdão embargado não se ressente de quaisquer dos

vícios elencados no artigo 48 da Lei 9099/95. Nesse sentido a jurisprudência dos Tribunais Superiores: ¿Os

embargos de declaração, ainda que contenham pedido de efeitos infringentes, não devem ser recebidos como

`pedido de reconsideração¿. Os embargos de declaração são um recurso taxativamente previsto na Lei Processual

Civil e, ainda que contenham indevido pedido de efeitos infringentes, não se confundem com mero `pedido de

reconsideração¿, este sim, figura processual atípica, de duvidosa existência. Inclusive, a hipótese sequer comporta

a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, pois `pedido de reconsideração¿ não é recurso. Assim, deve-se

reconhecer que os embargos de declaração apresentados tempestivamente com pedido de efeitos infringentes não

devem ser recebidos como `pedido de reconsideração¿, porque tal mutação não atende a nenhuma previsão legal,

tampouco aos requisitos de aplicação do princípio da fungibilidade. (REsp 1.522.347-ES, Corte Especial do

Egrégio STJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 16/9/2015, DJe 16/12/2015.). Além do mais, nada obstante o

escopo destes embargos seja de pré-questionamento, os embargos não devem servir para renovação da discussão

da causa.

Presidente: PAULO MELLO FEIJO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: PAULO MELLO FEIJO, ALEXANDRE PIMENTEL CRUZ e

PAULO LUCIANO DE SOUZA TEIXEIRA.
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